
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3180905 - SP (2026/0057564-6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : MARCELO APARECIDO SANTO PRETI 
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL (PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO  INTERNO).
IRREGULARIDADE  NA  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  SÚMULA
115/STJ. INTIMAÇÃO  PARA  COMPLEMENTAÇÃO  DAS  RAZÕES
RECURSAIS. INÉRCIA DA PARTE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de agravo em recurso especial, em razão de irregularidade na representação
processual,  após  o  recebimento  de  pedido  de  reconsideração  como agravo
regimental. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão se limita em estabelecer se o não atendimento à
intimação para complementação das razões recursais impede o conhecimento
do agravo regimental. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo regimental por
fungibilidade,  desde  que  observados  os  requisitos  recursais,  inclusive  a
apresentação de razões adequadas. 
4.  A inércia  da parte  diante  de intimação específica  para  complementar  as
razões  recursais  configura  ausência  de  fundamentação,  inviabilizando  o
conhecimento do recurso. 
5. A ausência de impugnação efetiva dos fundamentos da decisão agravada
impede a admissibilidade do agravo, conforme entendimento consolidado do
STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a  11/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do  agravo  regimental,  nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL (PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO  INTERNO).
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de agravo em recurso especial, em razão de irregularidade na representação
processual,  após  o  recebimento  de  pedido  de  reconsideração  como agravo
regimental. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão se limita em estabelecer se o não atendimento à
intimação para complementação das razões recursais impede o conhecimento
do agravo regimental. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo regimental por
fungibilidade,  desde  que  observados  os  requisitos  recursais,  inclusive  a
apresentação de razões adequadas. 
4.  A inércia  da parte  diante  de intimação específica  para  complementar  as
razões  recursais  configura  ausência  de  fundamentação,  inviabilizando  o
conhecimento do recurso. 
5. A ausência de impugnação efetiva dos fundamentos da decisão agravada
impede a admissibilidade do agravo, conforme entendimento consolidado do
STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Recurso não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  pedido  de  reconsideração  recebido  como  agravo  regimental

interposto por MARCELO APARECIDO SANTO PRETI contra decisão monocrática que

não conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula  115/STJ, em

razão da irregularidade na representação processual (fl. 446). 
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Determinada,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  a  intimação  do  agravante  para

complementar as razões recursais, de modo a ajustá-las às exigências do art. 1021, § 1º,

do CPC, a parte quedou-se inerte. 

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do

agravo regimental (fls. 171-172). 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não atende aos requisitos de admissibilidade.  

No  caso,  o  agravante  interpôs  recurso  especial  contra  acórdão  que

reconheceu falta disciplinar de natureza grave, por infração ao art.  50, VII,  da Lei de

Execução Penal (posse de aparelho celular em estabelecimento prisional), com imposição

de  regressão  ao  regime  fechado,  perda  de  um  terço  dos  dias  remidos  e  reinício  da

contagem do lapso para progressão, nos termos do art. 112, § 6º, da LEP e das Súmulas

441, 534 e 535 do STJ.

Não conhecido do agravo em recurso  especial  por  aplicação da  Súmula  n.

115/STJ, a parte manejou pedido de reconsideração, o qual foi recebido como agravo

regimental, ocasião em que se determinou a complementação das razões (fl. 156).

Ocorre  que  a  parte  deixou  transcorrer  in  albis  o  prazo  assinado  para  que

procedesse em conformidade com o art. 1.021, §§ 1º e 3º, do Código de Processo Civil. 

Tal inércia inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, sendo inaplicável

o princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.   DESAPROPRIAÇÃO.   PEDIDO   DE
RECONSIDERAÇÃO   NO   RECURSO   ESPECIAL.   FUNDAMENTOS.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. PEDIDO DE QUE SEJAM AGREGADAS AS
RAZÕES  DE   AGRAVO   INTERNO  DE  OUTRA   PARTE.   PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE.   INCIDÊNCIA.   INVIABILIDADE.   PEDIDO   DE
RECONSIDERAÇÃO NÃO CONHECIDO.
1. A despeito de não existir previsão legal ou regimental para a apresentação
de  pedidos  de  reconsideração contra  decisão  monocrática  de  relator,  esta
Corte Superior de Justiça, em homenagem ao princípio da fungibilidade, tem
admitido recebê-los como agravos internos, desde que ausente a má-fé, não
exista erro grosseiro, haja o respeito ao prazo legalmente estipulado e sejam
respeitados os requisitos preconizados para o recurso cabível.
2.   In   casu,   não   é   possível   a   aplicação   do   princípio   da   fungibilidade,
porquanto não foram cumpridos integralmente os requisitos indispensáveis à
admissão do recurso cabível, pois nem sequer foram desenvolvidas as razões
recursais, mas tão somente afirmada "adesão" ao agravo interno interposto
por outra parte, o que não se admite.
3. Pedido de reconsideração não conhecido.
(RCD   no   REsp   n.  2.197.621/PA,  relator  Ministro   Teodoro   Silva   Santos,
Segunda Turma, julgado em 10/12/2025, DJEN de 16/12/2025.)
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Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.180.905 / SP

Número Registro: 2026/0057564-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00041914520258260509  41914520258260509  41914520258260509571559
4191452025826050957155970020261220108260482 571559 70020261220108260482 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO APARECIDO SANTO PRETI 
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO APARECIDO SANTO PRETI 
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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